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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido formulado pelo interessado, no sentido de que este Conselho lhe certifique competência para prosseguir nos estudos, vez que não possui curso superior (fls. 08).

O pleito está formulado às fls. 02 usque 9 e está instruído com os documentos juntados às fls. 10 usque 96. Às fls. 97 e seguintes a Assistência Técnica deste Conselho presta Informações que se fazem acompanhar dos documentos de fls. 105 usque 134.

1.2 APRECIAÇÃO

Não consegui vislumbrar nos autos o grau de escolaridade do interessado, cuja preocupação principal foi documentar sua carreira profissional como jornalista profissional, titulação profissional que obteve em razão da legislação invocada e que, em determinado momento, beneficiou profissionais sem títulos que estivessem no exercício da profissão há mais de dois anos.

Em que pese a carreira de jornalista desenvolvida pelo interessado e amplamente demonstrada através dos documentos juntados, o fato é que este Conselho não dispõe de atribuição jurisdicional para certificar competência para prosseguir nos estudos, como pretende o interessado, através do presente expediente.

A legislação citada no pleito de fls. 02 e seguintes, garante o direito do interessado ao título de jornalista profissional que ele efetivamente ostenta. Contudo, não lhe garante a escolaridade necessária para prosseguir nos estudos, o que poderá ser obtida através do cumprimento dos requisitos previstos na Lei 9394/96 – LDB (art. 24, II, c para a Educação Básica, art. 41 para a Educação Profissional, art. 47, § 2( para a Educação Superior).

A legislação pátria não previu hipótese que permita prosseguir nos estudos ou abreviá-los no tempo, suprimindo etapas anteriores. Contudo, possibilita a agilização no cumprimento das etapas, desde que o interessado comprove, através de avaliações realizadas pela instituição de ensino, que possui conhecimentos e habilidades suficientes para prosseguir nos estudos e alcançar as etapas seguintes.

As decisões adotadas pelo CNE e por este Conselho nos Pareceres colacionados pela Assistência Técnica, data venia, nem mesmo se assemelham à hipótese dos autos. Trataram-se de reconhecimento de equivalência de estudos ou de aproveitamento de estudos, ou ainda de reconhecimento de “notório saber” de professor, que não são hipóteses que se possam tomar com parâmetro para o caso presente.

Diante de tais considerações e da impossibilidade jurídica deste Conselho certificar competências (somente permitido às instituições de educação nos respectivo níveis de ensino), por lhe faltar atribuição legal para tanto, impõe-se seja o interessado orientado no sentido de buscar a certificação pretendida, a partir do nível de escolaridade que já possui, nas instituições de educação públicas ou particulares existentes, observando-se o disposto na Lei 9394/96 e o respectivo Regimento, que disciplinam a forma e os meios pelos quais tal objetivo poderá ser alcançado.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 04 de dezembro de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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